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EMENTA

Direito Penal. Recurso Especial. Prescrição da
pretensão punitiva. Marco interruptivo. Processo
eletrônico. Recurso improvido.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso que
rejeitou a ocorrência de prescrição da pretensão
punitiva na forma retroativa, considerando como
marco interruptivo a data de disponibilização da
sentença no sistema eletrônico (PJe).
2. A parte recorrente alegou violação do  do art. 389
CPP, sustentando que o marco interruptivo da
prescrição deveria ser a data da remessa da sentença
para ciência da Defensoria Pública e do Ministério
Público, e não a data de sua disponibilização no
sistema eletrônico.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) definir qual é o
marco interruptivo da prescrição nos processos
eletrônicos; e (ii) verificar se, no caso concreto, houve
a ocorrência da prescrição retroativa.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que, nos termos do  IV, do Código art. 117,
Penal, a prescrição se interrompe na data da
publicação da sentença em cartório, ou seja, no
momento de sua entrega ao escrivão, e não da
intimação das partes ou da publicação no órgão oficial.
5. No caso, por se tratar de processo em meio
eletrônico, a publicidade do ato, nos termos do art. 389
do CPP, concretizou-se com a assinatura digital e a
disponibilização da sentença no sistema PJe,
momento que deve ser considerado como equivalente
à “entrega em cartório”, conforme previsto no art. 389
do CPP.
6. Considerando o prazo prescricional de 4 anos,
previsto no  V, do Código Penal, não houve o art. 109,
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transcurso do prazo prescricional entre os marcos
interruptivos, pois o recebimento da denúncia ocorreu
em  e a sentença foi assinada e 3/4/2018
disponibilizada nos autos digitais em 11/3/2022.
IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Recurso improvido.
Tese de julgamento:
1. A prescrição se interrompe na data da publicação
da sentença em cartório, ou seja, no momento de sua
entrega ao escrivão, e não da intimação das partes ou
da publicação no órgão oficial.
2. O  do CPP deve ser interpretado de modo a art. 389
equiparar o registro e disponibilização automática da
sentença no sistema eletrônico, com assinatura digital
do magistrado, à "entrega ao escrivão" prevista para
os processos físicos.
D  CPP,  CP,ispositivos relevantes citados:  art. 389;

 IV; CP,  V; ,art. 117,  art. 109,  Lei n. 11.419/2006  art. 4
º, § 3º.
Ju  STJ, AgRg no HC risprudência relevante citada:

 Quinta Turma, julgado em706.252/SC,  16/8/2022;
STJ, AgRg no , Sexta Turma, AREsp 2.599.465/SP
julgado em  STJ, AgRg no 13/8/2024;

, Sexta Turma, julgado emAREsp 2.305.091/RJ
 AgRg nos EDcl no ,15/8/2023,  REsp n. 2.086.256/SP

Quinta Turma, julgado em 19/8/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 30/04/2026  06/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 
                   Brasília, .06 de maio de 2026

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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eletrônicos; e (ii) verificar se, no caso concreto, houve
a ocorrência da prescrição retroativa.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que, nos termos do  IV, do Código art. 117,
Penal, a prescrição se interrompe na data da
publicação da sentença em cartório, ou seja, no
momento de sua entrega ao escrivão, e não da
intimação das partes ou da publicação no órgão oficial.
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5. No caso, por se tratar de processo em meio
eletrônico, a publicidade do ato, nos termos do art. 389
do CPP, concretizou-se com a assinatura digital e a
disponibilização da sentença no sistema PJe,
momento que deve ser considerado como equivalente
à “entrega em cartório”, conforme previsto no art. 389
do CPP.
6. Considerando o prazo prescricional de 4 anos,
previsto no  V, do Código Penal, não houve o art. 109,
transcurso do prazo prescricional entre os marcos
interruptivos, pois o recebimento da denúncia ocorreu
em  e a sentença foi assinada e 3/4/2018
disponibilizada nos autos digitais em 11/3/2022.
IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Recurso improvido.
Tese de julgamento:
1. A prescrição se interrompe na data da publicação
da sentença em cartório, ou seja, no momento de sua
entrega ao escrivão, e não da intimação das partes ou
da publicação no órgão oficial.
2. O  do CPP deve ser interpretado de modo a art. 389
equiparar o registro e disponibilização automática da
sentença no sistema eletrônico, com assinatura digital
do magistrado, à "entrega ao escrivão" prevista para
os processos físicos.
D  CPP,  CP,ispositivos relevantes citados:  art. 389;

 IV; CP,  V; ,art. 117,  art. 109,  Lei n. 11.419/2006  art. 4
º, § 3º.
Ju  STJ, AgRg no HC risprudência relevante citada:

 Quinta Turma, julgado em706.252/SC,  16/8/2022;
STJ, AgRg no , Sexta Turma, AREsp 2.599.465/SP
julgado em  STJ, AgRg no 13/8/2024;

, Sexta Turma, julgado emAREsp 2.305.091/RJ
 AgRg nos EDcl no ,15/8/2023,  REsp n. 2.086.256/SP

Quinta Turma, julgado em 19/8/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por DAVID DOUGLAS SILVA
DE OLIVEIRA ARANTE contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE MATO GROSSO assim ementado (fl. 214):
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APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA – INOCORRÊNCIA – PRELIMINAR
REJEITADA – MÉRITO – PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
DE USO PERMITIDO – SENTENÇA CONDENATÓRIA –
IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – ABSOLVIÇÃO –
IMPERTINÊNCIA – MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS NOS AUTOS – DEPOIMENTOS DOS
POLICIAIS FIRMES E HARMÔNICOS – RECURSO
DESPROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.

Alega a parte recorrente que teria sido violado o  do CPP. art. 389

Afirma que o Tribunal de origem deu interpretação contrária ao
referido artigo ao manter a data da inclusão da sentença no PJE como marco
interruptivo da prescrição.

Aduz que o acórdão recorrido não acompanhou jurisprudência desta
Corte Superior que reconhece que a sentença deve ser considerada publicada
na data da prática do ato subsequente que demonstre a publicidade do decreto
condenatório e não necessariamente na data da intimação da defesa.

Requer o provimento do recurso para que seja reformado o acórdão,
reconhecendo como marco interruptivo da prescrição a data da remessa da
sentença para ciência da DPE e do MPE, e, por conseguinte, seja decretada a
extinção da punibilidade na forma retroativa.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do
recurso com ementa do seguinte teor (fl. 272):

Recurso Especial. Prescrição. Ausência de publicação da
sentença. Juntada ao PJE que não pode ser considerada
publicação. Violação ao  do CPP. Parecer pelo art. 389
provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que o recorrente foi condenado pelo , art. 14, caput
da  à pena de 2 anos de reclusão e 10 dias-multa em regime Lei n. 10.826/2003
inicial aberto. A defesa interpôs apelação, pleiteando absolvição com
fundamento no  VII, do CPP, por insuficiência probatória, e suscitou art. 386,
preliminar de prescrição da pretensão punitiva retroativa.

O Tribunal de origem rejeitou a preliminar e negou provimento ao
recurso, mantendo a condenação, nos seguintes termos (fls. 216-217):
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Inicialmente, verifica-se que a Procuradoria-Geral levantou
questão prejudicial de mérito, em virtude da suposta ocorrência
da prescrição da pretensão punitiva estatal, na modalidade
retroativa, considerando a pena concreta aplicada ao apelante.
Em suas razões alega que “A r. sentença foi prolatada em 11 de
março de 2022, porém não foi publicada em seguida,
permanecendo o processo dormitando em cartório por longo
período, só se dando ciência à Defensoria Pública em 25 agosto
de 2023. Embora haja previsão legal no artigo 389, do Código
de Processo Penal a respeito da publicação da sentença penal
condenatória, não foram obedecidos os dispositivos pertinentes.”
Sem razão.
A controvérsia consiste em verificar a data de publicação da
sentença condenatória, marco interruptivo da prescrição, para
fins de exame da prescrição da pretensão punitiva retroativa.
Com os avanços tecnológicos, que permitiram a implementação
do processo eletrônico - atualmente regulamentado pela

 -, ao disponibilizar a decisão judicial no sistemaLei 11.419/06
eletrônico dos Tribunais, o juiz dá a ela imediata publicidade,
sem que seja necessária sua publicação.
Sobre o tema, ao adotar parecer da d. Procuradoria de Justiça
como razões para decidir, consignou o eminente ministro Joel
Ilan Paciornik:

“Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, “[...] [n]os termos do  IV, do Código Penal, art. 117,
a prescrição interrompe-se na data da publicação da
sentença em cartório, ou seja, quando de sua entrega ao
escrivão, e não da intimação das partes ou da publicação
no órgão oficial. [...]” (RHC  Rel. Ministro132.453/RR,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe  g. 16/08/2021,
n.).
Desta maneira, como o sistema eletrônico automatizou a
função que era anteriormente exercida pelo escrivão,

 é certo que a data informada pelomutatis mutandis
sistema do Tribunal é aquela na qual a sentença tornou-se
pública, o que afasta a tese defensiva de que não haveria
nos autos informação sobre o momento da publicação do
decreto condenatório.” (AgRg no HC n. 706.252/SC,
Quinta Turma, julgado em  DJe de . 16/8/2022,  22/8/2022)

Assim, o registro e a disponibilização da sentença no sistema
PJe interrompe a prescrição, sendo dispensada sua remessa ao
escrivão para essa finalidade.
No caso, considerando-se a pena fixada para o delito de porte
ilegal de arma de fogo de uso permitido em 2 (dois) anos de
reclusão, o prazo prescricional é de 4 anos, nos termos do

 V, do Código Penal.art. 109,
Assim, recebida a denúncia em  (id. 230234699 - 03/04/2018
Pág. 55) e publicada a sentença em  (id. 230235172 - 11/03/2022
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Pág. 12), não houve o transcurso do prazo prescricional entre os
marcos interruptivos. Portanto, deve-se considerar publicada a
sentença recorrível em  data em que se deu a 11/03/2022,
respectiva assinatura pela Magistrada e automática liberação da
decisão no sistema PJE deste Tribunal (Id. 230235172 - Pág.
13). Neste sentido:

O Tribunal afastou a alegação de prescrição ao considerar que, fixada
a pena em 2 anos de reclusão, aplica-se o prazo prescricional de 4 anos (art.
109, V, do Código Penal). Assim, entre o recebimento da denúncia em 3/4/2018
e a publicação da sentença em  não houve o transcurso do prazo 11/3/2022,
prescricional. Destacou-se, ainda, que deve ser considerada como data de
publicação a da assinatura digital e liberação automática da sentença no
sistema PJe.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça estabelece que, nos
termos do  IV, do Código Penal, a prescrição se interrompe na data da art. 117,
publicação da sentença em cartório, ou seja, no momento de sua entrega
ao escrivão, e não da intimação das partes ou da publicação no órgão oficial.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA
CONDENATÓRIA. DATA DO PROFERIMENTO E DA
ENTREGA EM CARTÓRIO AO ESCRIVÃO. MARCO
INTERRUPTIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS.619 E 620 DO CPP.
NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
CORRELAÇÃO. TESE APRESENTADA EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO REITERADA NO RECURSO
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prescrição é interrompida na data em que a sentença é
proferida e entregue em cartório (ao escrivão), e não na da
intimação das partes pelo diário ou da publicação da decisão no
órgão oficial.
Precedentes.
2. No caso, a denúncia foi recebida em  e até a data 26/10/2018
da publicação da sentença, que foi proferida e entregue em
cartório em  não houve o transcurso do prazo 23/10/2022,
prescricional de 4 anos previsto no  V, do Código Penal. art. 109,
3. O aresto atacado, integrado em embargos de declaração,
enfrentou todas as questões essenciais à resolução da
controvérsia. O reconhecimento de violação dos arts. 619 e 620
do CPP pressupõe a ocorrência de omissão, ambiguidade,
contradição ou obscuridade. A assertiva, no entanto, não pode
ser confundida com o mero inconformismo da parte com a
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conclusão alcançada pelo julgador que, apesar das teses
propostas, lança mão de fundamentação idônea e suficiente
para a formação do seu convencimento. Assim, no ponto, afasta-
se a ilegalidade indicada. Precedentes.
4. Os argumentos desenvolvidos somente em embargos de
declaração em apelação e nas razões de recurso
especial violação do princípio da correlação representam
indevida inovação recursal, que não é passível de
conhecimento, dada a ocorrência de preclusão consumativa.
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no , relator Ministro Rogerio AREsp n. 2.599.465/SP
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 13/8/2024,

)28/8/2024.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO. RECEPTAÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. MARCO INTERRUPTIVO. PUBLICAÇÃO DA
SENTENÇA EM CARTÓRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Ainda que a lei literalmente fale em "publicação da sentença
ou acórdão condenatórios recorríveis", conforme a
jurisprudência desta Corte, "nos termos do artigo 117, inciso IV,
do Código Penal, a prescrição se interrompe na data da
publicação da sentença em cartório, ou seja, de sua entrega ao
escrivão, e não da intimação das partes ou publicação no órgão
oficial" (AgRg no , rel. Min. Jorge Mussi, REsp n. 1680080/GO
Quinta Turma, DJe . 14/11/2017)
2. Nos autos, conforme consignado pela Corte de origem, a
denúncia foi recebida em  e a publicação da sentença 22/6/2017
em cartório ocorreu em de  não havendo falar em 6/1/2021,
decurso de prazo prescricional entre os marcos interruptivos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro Jesuíno AREsp n. 2.305.091/RJ
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 15/8/2023,  18/8/2023.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.
NÃO OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO. PUBLICAÇÃO DA
SENTENÇA EM CARTÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que, nos termos do  IV, do Código Penal, a art. 117,
prescrição interrompe-se na data da publicação da sentença em
cartório, ou seja, quando de sua entrega ao escrivão, e não da
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intimação das partes ou da publicação no órgão oficial. (RHC
132 .  Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA453/RR,
TURMA, julgado em  DJe ) 10/08/2021,  16/08/2021.

No caso, por se tratar de processo em meio eletrônico, a publicidade
do ato, nos termos do  do CPP, concretizou-se com a assinatura digital e art. 389
a disponibilização da sentença no sistema PJe, momento que deve ser
considerado como equivalente à “entrega em cartório”.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA CONTRADIÇÃO E
OMISSÃO QUANTO À DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SENTENÇA E AO MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO
NOS PROCESSOS ELETRÔNICOS. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS DO  DO CPP. INTERRUPÇÃO DA ART. 619
PRESCRIÇÃO PELA DISPONIBILIZAÇÃO DA SENTENÇA
NOS AUTOS DIGITAIS. EMBARGOS REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão da Quinta
Turma do Superior Tribunal de Justiça, que rejeitara agravo
regimental no agravo em recurso especial. A embargante alegou
contradição quanto à data de publicação da sentença (

 ou  e omissão sobre a natureza jurídica16/06/2021  28/07/2021)
da publicação no Diário da Justiça Eletrônico, nos termos do

º, § 3º, da .art. 4  Lei nº 11.419/2006
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há contradição
quanto à data de publicação da sentença; (ii) estabelecer se,
nos processos eletrônicos, a interrupção da prescrição ocorre
com a disponibilização da sentença nos autos digitais ou apenas
com a publicação no Diário da Justiça Eletrônico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração só se prestam a sanar
obscuridade, contradição ou omissão, não podendo ser
utilizados como meio de rediscussão da matéria já decidida
(CPP, . art. 619)
4. O acórdão embargado consignou, de forma fundamentada,
que a sentença foi assinada e disponibilizada nos autos digitais
em  data que constitui o marco interruptivo da 28/07/2021,
prescrição, nos termos do  IV, do Código Penal, art. 117,
inexistindo contradição. Esta data está consignada à margem
impressa da sentença.
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5. A publicação no Diário da Justiça Eletrônico serve apenas
para início da contagem dos prazos processuais das partes

, º, § 3º), não se confundindo com a(Lei nº 11.419/2006  art. 4
interrupção da prescrição.
6. A jurisprudência do STJ adapta o  do CPP à art. 389
realidade digital, equiparando a disponibilização eletrônica
da sentença à entrega física ao escrivão nos processos
físicos.
7. A irresignação da defesa traduz mero inconformismo, sem
vício processual que justifique a oposição de embargos de
declaração.
8. Consigna-se a advertência de que o abuso no manejo de
recursos manifestamente improcedentes pode caracterizar
intuito protelatório, ensejando a declaração de trânsito em
julgado, com baixa dos autos, dentre outras sanções, nos
termos da jurisprudência do STF.
IV. DISPOSITIVO
9. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg nos EDcl no , relatora REsp n. 2.086.256/SP
Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em

 DJEN de )14/10/2025,  20/10/2025.

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA RETROATIVA. PROCESSO
ELETRÔNICO. MARCO INTERRUPTIVO. DATA DE
DISPONIBILIZAÇÃO DA SENTENÇA NOS AUTOS DIGITAIS.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu parcialmente de recurso especial, negando-lhe
provimento na parte conhecida, e manteve o indeferimento do
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva retroativa.
A defesa alegou que, em processo eletrônico, a data de
publicação da sentença, para fins de interrupção da prescrição,
deveria corresponder ao dia seguinte à disponibilização no
Diário da Justiça, nos termos da , Lei nº 11.419/2006
sustentando que a contagem do prazo entre o recebimento da
denúncia (2.8.2018) e a publicação correta (30.6.2022)
acarretaria na prescrição retroativa da pretensão punitiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir qual é o marco
interruptivo da prescrição nos processos eletrônicos; (ii) verificar
se, no caso concreto, houve a ocorrência da prescrição
retroativa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. No processo eletrônico, para os fins do  IV, do Código art. 117,
Penal, a prescrição se interrompe na data em que a sentença é
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disponibilizada nos autos, e não na data de sua publicação no
Diário da Justiça. O º, § 3º, da , ao art. 4  Lei nº 11.419/2006
disciplinar o início dos prazos processuais, não altera o marco
interruptivo da prescrição, pois trata de contagem de prazo para
as partes e não de prescrição penal.
4. O  do CPP deve ser interpretado à luz da realidade art. 389
processual eletrônica, equiparando-se o registro e
disponibilização automática no sistema, com assinatura
digital do magistrado, à "entrega ao escrivão" prevista para
os processos físicos. O referido preceito legal, ao
estabelecer que a sentença considerar-se-á publicada com a
lavratura, pelo escrivão, do respectivo termo e registro em
livro próprio, deve ser adaptado ao contexto atual do
processo eletrônico, no qual o registro e a disponibilização
nos autos ocorrem automaticamente, de forma simultânea à
assinatura digital da sentença pelo magistrado. A data de
publicação da sentença no Diário da Justiça não é a data
que interrompe a prescrição. Nos processos digitais, a
sentença interrompe a prescrição no dia em que ela é
disponibilizada nos autos.
5. No caso, a sentença foi assinada e disponibilizada nos autos
digitais em 28.7.2021, inexistindo transcurso do prazo
prescricional entre este marco e o recebimento da denúncia,
inviabilizando o reconhecimento da prescrição retroativa. IV.
DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no , relator Ministro REsp n. 2.086.256/SP
Carlos Cini Marchionatti – Desembargador convocado TJRS –,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 19/8/2025,  25/8/2025.

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp n.
2.080.968, Ministro Ribeiro Dantas, DJEN de  REsp n. 1.982.809, 19/9/2025;
Ministro Messod Azulay Neto, DJEN de  AREsp n. 2.937.285, Ministro 25/6/2025;
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), DJEN de
18/06/2025.

Desse modo, considerando o prazo prescricional de 4 anos, previsto
no  V, do Código Penal, não houve o transcurso do prazo prescricional art. 109,
entre os marcos interruptivos, pois o recebimento da denúncia ocorreu em

 e a sentença foi assinada e disponibilizada nos autos digitais em3/4/2018
 11/3/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.190.385 / MT
Número Registro: 2024/0487537-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00387169420178110042 00444789120178110042 387169420178110042 444789120178110042

Sessão Virtual de  a 30/04/2026  06/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVID DOUGLAS SILVA DE OLIVEIRA ARANTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2026
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 06/05/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires
Brandão.

 

Brasília, 06 de maio de 2026
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